
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.916 - SP (2019/0048483-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADOR : ALESSANDRA DE VILLI ARRUDA  - SP158268 
AGRAVADO  : EDUARDO INACIO 
ADVOGADO : ANA PEREIRA DOS SANTOS RAMPIN  - SP181586 
INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI 
ADVOGADO : SAMARA LUNA SANTOS  - SP310759 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚM. N. 282/STF. GUARDA MUNICIPAL. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE REQUISITOS DA 
APOSENTADORIA. EXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. 
N. 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 
SÚM. N. 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no 
aresto recorrido a tese tenha sido discutida. Incidência da Súm. n. 282/STF.
2. A controvérsia foi decidida pelo Tribunal de origem com base em 
fundamentos constitucionais, o que torna inviável sua alteração em recurso 
especial, sob pena de usurpação de competência do STF.
3. O provimento do recurso especial, quanto à presença dos requisitos da 
aposentadoria especial, depende de reexame fático-probatório dos autos, o que 
não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da Súm. n. 
7/STJ.
4. A simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram 
violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, 
atraindo a incidência da Súm. n. 284/STF.
5. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
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Superior Tribunal de Justiça

conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 

voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 

Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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